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Parecer nº 1138, de 2021
Da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 596, DE 2018
De autoria do Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe obriga agências bancárias, cooperativas de crédito, empresas de crédito, casas lotéricas e agências dos Correios a manter vigilância armada durante todo o horário de atendimento ao público.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente quanto a seus aspectos constitucionais e legais.
A seguir, a matéria foi apresentada na Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e recebeu parecer favorável.
Na sequência do processo legislativo, o projeto foi distribuído na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, entendemos que o projeto deve ser aprovado, uma vez que pretende trazer maior segurança aos usuários destes serviços ao impor a vigilância armada durante o atendimento ao público. A motivação da presente propositura é louvável por visar a preservação da vida, da integridade física e material das pessoas. Ainda, reputamos ser adequada e conveniente as medidas propostas para que haja decréscimo na incidência de crimes nos locais indicados.
No entanto, algumas observações devem ser feitas, no sentido de modificar o texto originalmente apresentado.
Faz-se necessário excluir as Casas Lotéricas das obrigações propostas no presente projeto de lei, uma vez que essas não estão sujeitas as mesmas regras de segurança impostas às instituições financeiras, pois por definição legal as Casas Lotéricas não possuem caracterização de instituição financeira e nem podem ser equiparadas as agências bancárias.
Devemos observar que as Casas Lotéricas possuem características especiais e são serviços regulamentados exclusivamente pela União, delegados à Caixa Econômica Federal, que define com rigor a nível nacional a padronização do funcionamento e estrutura física de uma Casa Lotérica. Inclusive, todo o custo inerente ao negócio e qualquer alteração em sua composição afeta o equilíbrio econômico e financeiro da relação contratual, tornando inviável a atividade comercial do permissionário.
Neste sentido, há ampla jurisprudência dispondo do cunho social das Casas Lotéricas, que amplia e facilita o atendimento da população aos serviços básicos e de simples acesso, principalmente a uma classe que não possui conta bancária (desbancarizada). As decisões dispõem da inaplicabilidade das leis que regulamentam o funcionamento de estabelecimentos financeiros no caso das Casas Lotéricas.
RECURSO ESPECIAL. CASA LOTÉRICA. PERMISSIONÁRIA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA LEI N. 7.102/1983, QUE ESTABELECE NORMAS PARA CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS. 1. Inexiste violação ao art. 535 do Código de Processo Civil se todas as questões jurídicas relevantes para a solução da controvérsia são apreciadas, de forma fundamentada, sobrevindo, porém, conclusão em sentido contrário ao almejado pela parte. 2. A relação firmada entre unidades lotéricas e a Caixa Econômica Federal tem cunho social, ampliando o acesso da população brasileira a alguns pontuais serviços prestados por instituições financeiras, o que não é suficiente para transmudar a natureza daquelas em instituições financeiras. 3. As unidades lotéricas não possuem como atividade-fim - (ou mesmo acessória) - a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros. É que as instituições financeiras brasileiras somente podem funcionar no País mediante a prévia autorização do Banco Central da República Federativa do Brasil, nos termos do art. 18 da Lei n. 4.595/1964. Por isso que as regras de segurança previstas na Lei n. 7.102/1983 não alcançam as unidades lotéricas. 4. Recurso especial não provido.

(STJ - REsp: 1224236 RS 2010/0222381-7, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 11/03/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/04/2014)
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL E REPARAÇÃO POR DANO MATERIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. DISPARO DE ARMA DE FOGO NO INTERIOR DE UNIDADE LOTÉRICA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PARTE PASSIVA ILEGÍTIMA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO ESIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 1. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, a da CF/88.2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso especial.3. A Lei n. 8.987/1995 - que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos - é expressa ao estabelecer que o permissionário deve desempenhar a atividade que lhe é delegada por sua conta e risco.4. As unidades lotéricas, conquanto autorizadas a prestar determinados serviços bancários, não possuem natureza de instituição financeira, já que não realizam as atividades referidas na Lei4.595/1964 (captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros).5. A imposição legal de adoção de recursos de segurança específicos para proteção de estabelecimentos que constituam sedes de instituições financeiras, dispostos na Lei n. 7.102/1983, não alcança as unidades lotéricas (grifos nossos). 6.A possibilidade de responsabilização subsidiária do delegante do serviço público, configurada em situações excepcionais, não autoriza o ajuizamento da ação indenizatória unicamente em face da recorrida.7. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticasidênticas.8. Recurso especial não provido.

(STJ - REsp: 1317472 RJ 2012/0066277-0, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 05/03/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 08/03/2013)
Por tudo exposto, é mister a exclusão de qualquer menção às Casas Lotéricas do texto original.
Assim ficaria o texto do Projeto de Lei nº 596 de 2018:
SUBSTITUTIVO
Dispõe sobre a vigilância e monitoramento das agências bancárias, cooperativas, empresas de crédito e agências dos Correios e dá outras providências.
Artigo 1º - Ficam as agências bancárias, as cooperativas, empresas de crédito e agências dos Correios, bem como as suas extensões e caixas eletrônicos, obrigadas a manter vigilância armada durante todo o horário de atendimento ao público.
Parágrafo único - A vigilância armada a que se refere o caput deste artigo compreende a presença de funcionários qualificados e adequadamente formados para exercer a função de segurança, pertencentes aos quadros de empresas de segurança privadas legalmente habilitadas para a função.
Artigo 2º - As agências bancárias, as cooperativas, empresas de crédito e agências dos Correios, bem como suas extensões e caixas eletrônicos situados em qualquer localidade e/ou no interior de estabelecimento comercial, além da vigilância armada que precisam manter durante todo o horário de atendimento ao público, conforme disposto no artigo 1º dessa lei e parágrafo único, também ficam obrigadas a manter monitoramento eletrônico durante 24 (vinte e quatro) horas nos 7 (sete) dias da semana, obrigatoriamente supervisionadas em tempo real por empresa legalmente habilitada para monitoramento à distância.
Parágrafo único - A empresa legalmente habilitada a que se refere o caput deve comprovar que está em funcionamento regular, atende todos os requisitos para a área de atuação e que tenha estrutura e mecanismos para comunicação imediata com as autoridades policiais competentes na eventualidade de alguma ocorrência.
Artigo 3º - As agências bancárias, as cooperativas, empresas de crédito e agências dos Correios, bem como as suas extensões e caixas eletrônicos, que transgredir o disposto nesta Lei ficará sujeito à multa diária no valor de 195 (cento e noventa e cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP’s.
Artigo 4º - As agências bancárias, as cooperativas, empresas de crédito e agências dos Correios, bem como as suas extensões e caixas eletrônicos, terão prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da entrada em vigor da presente lei, para se adequar às condições aqui contidas.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigos 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se integralmente as disposições contidas na Lei nº 10.428, de 2 de dezembro de 1999.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 596, de 2018, na forma do substitutivo proposto.
a) Alex de Madureira – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX DE MADUREIRA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO.

Sala das Comissões, em 03/11/2021.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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